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Resumo: O presente artigo analisa a Associação de Nações do Sudeste Asiático 
(ASEAN) através do viés da teoria de integração Intergovernamentalismo Liberal, 
baseando-se na abordagem presente em “Preferences and Power in the European 
Community: a Liberal Intergovernmentalist Approach”, do autor Andrew Moravcsik. 
O escopo de análise estende-se da adoção da Carta da ASEAN, em 2008, até o 
momento atual, e objetiva-se explicitar os avanços e retrocessos da ASEAN nos 
campos econômico e político. Busca-se, também, um maior entendimento da 
estrutura institucional e dos desdobramentos dos acordos econômicos da organização. 
Compreender tais objetivos é almejado por meio do correlacionamento das Faixas 1, 
2 e 3, as quais são de grande relevância para as dinâmicas decisórias do organismo. 
Utiliza-se de análise comparativa, por meio de pesquisas bibliográficas e da utilização 
de dados provenientes dos bancos de informações da ASEAN.
Palavras-chave: ASEAN. Intergovernamentalismo Liberal. Economia. Faixas. 
Política.





Sendo o Sudeste Asiático uma região historicamente marcada por inúmeras 
tensões, foi a partir de um conflito que nasceu a Associação de Nações do Sudeste 
Asiático (ASEAN). Em 1967, em uma tentativa do governo tailandês de resolver 
uma disputa entre Indonésia, Malásia e Filipinas, o então ministro das relações 
exteriores da Tailândia, Thanat Khoman, convidou os representantes desses países 
para realizar uma reunião em Bangkok, à qual se juntou também o governo de 
Singapura. Nesse contexto, em 8 de agosto de 1967, foi assinada a declaração 
de Bangkok, dando início a uma das mais prósperas associações regionais asiá-
ticas (KHOMAN, 1992; TOCHETTO et al., 2014). No entanto, a ASEAN foi 
marcada, inicialmente, por complexos processos informais de barganha e cálculos 
de custos e benefícios por parte de cada Estado. Destarte, o processo de quatro 
dias de negociações em Bang Saen, em 1967, foi um dos pontos-chaves para que 
essa organização começasse a dar seus primeiros passos (ASSOCIATION OF 
SOUTHEAST ASIAN NATIONS, 2018a).
De modo geral, esse processo de integração foi criado e conduzido com a 
finalidade de promover o crescimento econômico, o progresso social, o desenvol-
vimento cultural e a paz e estabilidade regionais, a serem atingidos por meio da 
parceria e da cooperação (ASEAN, 2018b). Além do mais, a Associação é conside-
rada o auge do processo de descolonização da região (ANDREWS-SPEED, 2012; 
KHOMAN, 1992). Tendo em vista os avanços obtidos pela ASEAN, durante os 
anos seguintes, considerável número de países foram aderindo a esse processo, 
o qual possui, hoje, um total de 10 Estados-membros – Tailândia, Indonésia, 
Filipinas, Malásia, Singapura, Brunei, Vietnã, Mianmar, Laos e Camboja – e dois 
Estados-observadores – Papua-Nova Guiné e Timor-Leste.
O presente artigo tem como foco a avaliação do desenvolvimento da ASEAN, 
especialmente no período compreendido entre 2008 – ano em que foi criada a Carta 
da ASEAN, que concede status legal e estrutura institucional à Associação – até os 
dias atuais. Ademais, tal análise será realizada sob a abordagem do intergoverna-
mentalismo liberal, inspirando-se, principalmente, na obra de Moravcsik (1993).
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Para essa referida abordagem teórica, define-se integração como “[...] uma 
resposta política distintiva dos Estados de bem-estar modernos a uma crescente 
interdependência econômica” (MORAVCSIK, 1993, p. 476, tradução nossa)2. O 
intergovernamentalismo liberal entende que o comportamento dos Estados em 
um processo de integração advém da ação racional dos governos, que é definida 
no plano doméstico por meio de pressões de grupos sociais – processo no qual se 
formam as preferências nacionais, segundo o viés liberal – e no âmbito externo 
pelo seu ambiente estratégico. Os processos de integração se expressam por meio 
das negociações e barganhas entre Estados. As instituições internacionais são 
vistas, nesse contexto, como facilitadoras da cooperação, ao diminuírem os custos 
e externalidades das negociações, proporcionando, por fim, mais autonomia aos 
líderes nacionais e, também, preservando a soberania estatal. Os regimes inter-
governamentais, portanto, através da coordenação política negociada, poderiam 
gerenciar mais facilmente a interdependência econômica (MORAVCSIK, 1993).
Adotar-se-á o intergovernamentalismo liberal como abordagem teórica para 
a análise da ASEAN por dois motivos principais: (1) por ter-se identificado, nesse 
processo de integração regional, princípios que resguardam a soberania dos Esta-
dos-membros, em dinâmicas de negociações interestatais que não dispõem de uma 
estrutura burocrática supranacional consolidada (ASEAN, 2018b; BLAXLAND 
2017); e (2) por ter-se encontrado informações significantes (que serão apresen-
tados nas próximas seções) a respeito da relevância de grupos domésticos, como 
elites nacionais e Organizações Não-Governamentais (ONGs), no processo de 
formação das preferências nacionais e das políticas externas dos Estados-membros.
A partir da dúvida sobre como vem se desenvolvendo o processo de integração 
da ASEAN nos últimos anos, e adotando o ano de criação da Carta da ASEAN 
como um marco temporal, pergunta-se: terá tal processo de integração regional 
regredido ou progredido, política e economicamente, na última década? O objetivo 
geral do presente artigo, portanto, é avaliar, através da análise de dados, a evolução 
(positiva ou negativa) política e econômica da ASEAN no período supracitado. 
Para isso, pretende-se, anteriormente, compreender o que a Carta da ASEAN 
representa e qual a influência exercida por grupos civis domésticos nos processos 
2 “[...] a distinctive policy response of modem welfare states to rising economic interdependence” (MORAV-
CSIK, 1993, p. 476).
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de tomada de decisão governamentais. Outrossim, busca-se compreender como se 
deu o desenvolvimento institucional do âmbito econômico da organização. Como 
metodologia, será utilizada a pesquisa bibliográfica, buscando-se, em artigos e livros 
sobre o Sudeste Asiático já consolidados, bem como no site e nos documentos 
oficiais da ASEAN, informações que levem aos objetivos do presente trabalho. 
Ademais, tendo-se em vista o objetivo geral deste artigo, serão observados dados 
estatísticos a respeito das transações econômicas e das decisões políticas da ASEAN.
 Na seção seguinte, será apresentado o funcionamento interno da ASEAN, 
e serão identificados e apresentados grupos de pressão domésticos, bem como o 
papel que estes representam na formação da política externa dos seus respectivos 
países. Para avaliação do campo econômico, que consta na seção 3 do presente 
artigo, será considerado como “progresso” uma evolução positiva na relação entre 
os investimentos intra-bloco e os investimentos destinados ao exterior, por parte 
dos países da ASEAN, nos anos do referido período. Tal avaliação será precedida 
de uma breve investigação histórica dos desdobramentos econômicos da ASEAN. 
Como forma de análise de evolução no âmbito político da organização, contida 
na seção 4 deste trabalho, será avaliado o número de  decisões adotadas conjun-
tamente pelos governos e em harmonia com os princípios da organização. Nessa 
parte, além da avaliação do progresso no período da última década, comparar-se-á 
esta evolução com períodos anteriores. A última parte do presente trabalho cons-
titui-se de considerações finais a respeito das informações encontradas ao longo 
das pesquisas.
2 Funcionamento Institucional da ASEAN
Primeiramente, faz-se necessário destacar alguns princípios fundamentais 
que orientam o funcionamento interno desse processo de integração e que são 
extremamente relevantes para as relações de cooperação e barganha entre os seus 
Estados-membros. Dentre tais princípios, encontram-se o respeito mútuo à inde-
pendência, à soberania e à integridade territorial dessas nações; o direito de ter a 
existência nacional livre de interferência, submissão ou coerção externas, bem como 
a não-interferência em assuntos domésticos; a resolução pacífica de controvérsias; 
e a cooperação entre os Estados-membros (ASEAN, 2018b).
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O status legal e internacional, e a estrutura institucional da ASEAN são 
providos pela Carta da ASEAN, posta em vigor em 2008, a qual também codifica 
normas, regras e valores, e indica objetivos a serem seguidos. A Carta, além do 
mais, com o objetivo de impulsionar o processo de integração, reconheceu novos 
órgãos, estabeleceu a realização mais frequente de encontros oficiais, atribuiu mais 
funções aos ministros de relações exteriores e determinou novos e aprimorados 
compromissos (ASEAN, 2018b). Assim, na estrutura de funcionamento interno 
do bloco, atualmente, o corpo mais alto de decisão é a Cúpula da ASEAN, uma 
conferência diplomática semi-anual, na qual os representantes dos países-membros 
debatem sobre temas dos âmbitos econômico, político e social. O segundo órgão de 
maior importância é o Conselho de Coordenação, estabelecido em 2008, no qual 
se reúnem os ministros de relações exteriores dos Estados-membros. Uma relevante 
função deste órgão é a de coordenar a implementação dos acordos e das decisões 
efetuadas na Cúpula da ASEAN. A Associação divide-se, ainda, em três Conselhos 
Comunitários Centrais: o de Segurança Política, o Econômico e o Sócio-cultural, 
os quais se ramificam em outros órgãos ministeriais setoriais (FERARU, 2016; 
HERHOLZ, 2012). A Carta da ASEAN reiterou o caráter intergovernamental 
da ASEAN. A tomada de decisão baseia-se no consenso (há poder de veto) e no 
princípio de não-intervenção em assuntos domésticos, a partir de consultas entre 
os governos (FERARU, 2016).
Contudo, conforme explica Moravcsik (1993), o comportamento dos 
Estados em um processo de integração regional pode ser melhor interpretado 
levando-se em consideração o impacto que a interdependência econômica tem 
sobre a formação dos interesses e preferências nacionais. Deve-se analisar, também, 
as interações entre os diversos atores, que, tanto no âmbito doméstico – através 
de pressões sociais – quanto no âmbito externo – por meio de pressões advindas 
do ambiente estratégico dos países – moldam a política externa de cada uma das 
nações do bloco (MORAVCSIK, 1993). Nesse sentido, torna-se útil analisar o 
funcionamento da ASEAN por meio da divisão dos níveis de diplomacia3 desse 
processo de integração em três Faixas (denominadas Faixas 1, 2 e 3), as quais serão 
descritas nos parágrafos a seguir.
3 A divisão do estudo da ASEAN em níveis de diplomacia, as chamadas Faixas 1, 2 e 3, é um método de análise 
já concretizado entre diversos teóricos do Sudeste Asiático, dentre eles Charles E. Morrison e Sheldon W. Simon.
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A Faixa 1 refere-se ao nível intergovernamental de tomada de decisão, 
nesse caso, da ASEAN (MORRISON, 2006). Essa Faixa representa o nível mais 
formal de diplomacia, que se dá entre governos, considerada uma ferramenta 
muito importante na política externa de cada país. De modo geral, é levada a cabo 
por diplomatas e outros funcionários governamentais de alto escalão, na busca 
por moldar as estruturas do poder político (MAPENDERE, 2005). Por meio de 
esforços diplomáticos, tenta-se resolver, ao longo dos canais governamentais, os 
conflitos que se postulam nas discussões (STONE, 2011).
A Faixa 2, por sua vez, faz referência à rede de atividades informais no 
processo de diplomacia, através de canais não-oficiais, contemplando certos setores 
da sociedade civil. Trata-se do diálogo que envolve acadêmicos, pesquisadores, 
ex-funcionários do governo e, inclusive, funcionários atuais procedendo em canais 
de comunicação que não os oficiais. Através de estruturas como fóruns informais 
de diálogo, workshops, conferências e seminários, os atores da Faixa 2 auxiliam os 
tomadores de decisão em questões complexas, procurando informar e influenciar a 
política (AGUILAR, 2008). Nesse sentido, os participantes da Faixa 2 geralmente 
possuem algum grau de comunicação com os tomadores de decisão governamentais 
(KAYE, 2005).
A Faixa 3, por outro lado, contempla os grupos não governamentais que, 
tipicamente, possuem menos associação com os governos, tendendo a diferir das 
abordagens e até mesmo dos objetivos básicos que seu respectivo governo nacional 
possui (MORRISON, 2006). Esse nível de análise relaciona-se aos diversos grupos 
da sociedade civil, que, de certa forma, são marginalizados em relação aos canais 
governamentais da política ou dos centros de poder, e buscam pôr em prática uma 
abordagem crítica, que tende a se opor ao mainstream das políticas governamentais 
(KRAFT, 2002). As ONGs, bem como diversas outras organizações da sociedade 
civil, são vistas como algumas das principais representantes da Faixa 3 (CHANDRA; 
ABDULRAHIM; ALMUTTAQI, 2017).
O processo de integração da Associação de Nações do Sudeste Asiático é 
caracterizado por uma forte essência intergovernamental. As decisões adotadas são 
não-vinculantes, e são tomadas, de maneira geral, por líderes nacionais em cúpulas 
de decisão; não há uma estrutura supranacional consolidada, e, nos períodos 
A ASEAN sob uma Abordagem do Intergovernamentalismo Liberal  
a partir da Adoção da Carta da ASEAN em 2008
179
seguintes à sua criação, houve pouco interesse por parte das lideranças governamen-
tais em abrir espaço de participação no processo para outros setores da sociedade 
(CHANDRA; ABDULRAHIM; ALMUTTAQI, 2017; RUSSELL, 2014). Nas 
últimas décadas, contudo, atores não-Estatais passaram a obter relevância nesse 
processo de integração do Sudeste Asiático. Após a crise financeira de 1997, o setor 
dos negócios, a comunidade acadêmica e as organizações não-governamentais, 
parcialmente devido ao processo de democratização dos diversos países da região, 
foram sendo cada vez mais reconhecidos como participantes nas dinâmicas da 
Associação (CHANDRA; ABDULRAHIM; ALMUTTAQI, 2017). Na Indo-
nésia, por exemplo4, o ambiente democrático resultou, primeiramente, na forte 
capacidade dos grupos da sociedade civil relacionados aos negócios em influenciar 
as relações externas do país. Na Tailândia, por sua vez, a presença cada vez maior 
de movimentos e ONGs pró-democracia e/ou favoráveis à defesa dos Direitos 
Humanos também tem sido relevante para a atuação da política externa do país 
(DOSCH, 2006).
Outro caso concreto importante de ser citado é o do Instituto de Estudos 
Estratégicos  e Internacionais da ASEAN (ASEAN-ISIS, da sigla em inglês), rede 
de institutos de pesquisa presente em diversos países da ASEAN, como o Insti-
tuto de Singapura para Assuntos Internacionais, em Singapura, e o Instituto para 
Estudos Estratégicos e Internacionais, na Malásia. Essa rede tem tido capacidade 
de obter influência nos debates regionais sobre a cooperação econômica asiática 
e, especialmente, nos assuntos sobre cooperação para segurança (STONE, 2011). 
Como afirma Dosch (2006, p. 66, tradução nossa), “[...] a opinião pública tem 
se provado como um fator decisivo para empurrar o respectivo executivo para a 
proeminente consideração dos negócios, direitos humanos e questões religiosas”5.
Indo ao encontro das ideias de Moravcsik (1993) a respeito dos processos de 
integração, vê-se, portanto, que, ao mesmo tempo em que se reconhece o caráter 
intergovernamental da ASEAN como processo de integração, torna-se importante 
considerar as pressões desempenhadas por grupos não-governamentais atuantes 
dentro de cada país, os quais ajudam a moldar as preferências nacionais. Identifica-se, 
4 Nesse artigo, contentar-se-á em explicitar apenas alguns exemplos de pressão social doméstica, visto que esse 
não é o enfoque principal deste trabalho. Para mais exemplos, ver Dosch (2006).
5 No original: “[...] public opinion has proved to be a decisive factor pushing the respective executive towards 
the prominent consideration of business, human rights and religious issues” (DOSCH, 2006, p. 66). 
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pelos autores do presente artigo, portanto, no intergovernamentalismo liberal a 
teoria mais adequada para a compreensão e interpretação da organização.
3 Análise Econômica
Nesta seção, será analisado o impacto econômico da ASEAN na região e o 
papel de influência do setor empresarial dos países da ASEAN, sendo aquele o foco 
principal da análise. Nesse sentido, buscar-se-á analisar os avanços e os regressos 
no campo econômico, utilizando-se a teoria Intergovernamental Liberal a fim 
de dar base ao estudo, tendo como fonte os dados disponibilizados pela própria 
organização.
3.1 Grupos de Interesses Internos
É notável, especialmente na década de 1990, o aumento do impulso por parte 
de grupos de interesses internos aos Estados da ASEAN a fim de que os mesmos 
expandam e amadureçam tal processo de integração. Essa constatação acaba por ir 
ao encontro das ideias propostas por Moravcsik na teoria intergovernamentalista 
liberal (MORAVCSIK, 1993). Por tais razões, a ASEAN, por meio das Faixas 2 
e 3, vem abrindo espaço paulatinamente para esses grupos de interesses internos 
(CHANDRA; ABDULRAHIM; ALMUTTAQI, 2017).
Inicialmente, em 1972, a ASEAN deu início à Câmara de Comércio e Indús-
tria da Associação (ASEAN-CCI). Esse novo órgão possuía a finalidade de abrir 
espaço para as aspirações dos setores empresariais asiáticos. Outrossim, a mesma 
foi formulada com o intuito de aprofundar relações com nações industrializadas do 
Ocidente, acreditando-se que uma plataforma influenciada por interesses empre-
sariais facilitaria essa tarefa. No entanto, com o passar do tempo, a organização 
foi se mostrando ineficaz, e foi substituída pelo novo Conselho de Assessoria de 
Negócios da ASEAN (ASEAN-BAC) em 2003 (CHANDRA; ABDULRAHIM; 
ALMUTTAQI, 2017).
Esse novo órgão exercia maior pressão sobre as decisões da Faixa 1 da ASEAN, 
tendo em vista que era composto por empresários que representavam setores espe-
cíficos da região e suas próprias companhias, os quais possuíam relações próximas 
com os ministros de cada país, estreitando os laços entre as Faixas de decisões. 
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Finalmente, somado à Comunidade Econômica da ASEAN (AEC) – órgão que 
estabeleceu metas econômicas até 2025 –, o papel desse organismo vem crescendo 
consideravelmente. Por outro lado, deve-se haver um melhoramento da represen-
tação dos interesses de empresas médias e pequenas na ASEAN- BAC, fato muitas 
vezes explicitado por esses setores de menor porte (CHANDRA; ABDULRAHIM; 
ALMUTTAQI, 2017).
3.2 Impactos Econômicos
Desde seus primórdios até a atualidade, a história da ASEAN é caracteri-
zada por uma busca gradual de ampliação do processo de integração econômico 
regional, o qual foi apresentado como principal objetivo da organização, levando em 
consideração as particularidades do Sudeste Asiático, como por exemplo: conflitos 
regionais, protecionismo e baixa capacidade regulatória de tal organização (ASEAN 
ECONOMIC COMMUNITY, 2017). No final dos anos 1960, as nações asiá-
ticas, anteriormente, competiam no mercado internacional, perseguindo apenas 
seus próprios interesses. Nesse sentido, a ASEAN teve como objetivo aproximar 
esses Estados com a finalidade de melhor desenvolvê-los economicamente e obter 
maiores ganhos absolutos para os mesmos, explorando de maneira eficaz seus 
próprios recursos e os independizando de um domínio tecnológico de outros 
países (ASEAN, 2018b).
Dessa forma, esse processo de integração gradual iniciou-se por meio de 
uma transformação econômica, aumentando o comércio intrarregional e as pautas 
de exportação. O primeiro passo, nos anos 1970 e 1980, foi o estabelecimento 
de tarifas preferenciais para países pertencentes ao bloco. Após isso, dos anos 
1990 até a década de 2000, ocorreu o aprofundamento do processo de integração 
econômica regional por meio das Asian Free Trade Areas (AFTAs), baseadas na 
redução de tarifas e na liberalização do fluxo de bens intra-bloco (TOCHETTO 
et al., 2014). Além disso, aproveitando-se dos portos estratégicos pertencentes às 
nações da ASEAN, as AFTAs buscaram também expandir o comércio de produtos 
de caráter exportável, melhorando a situação das balanças comerciais dos Estados 
asiáticos. Mais recentemente, em 2008, iniciaram-se debates sobre o estabelecimento 
da AEC, que se iniciou formalmente em meados de 2015. Essa nova etapa possui 
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metas de aumento do livre mercado na região, dando prosseguimento ao processo 
gradual de redução de barreiras tarifárias e não-tarifárias até a sua total eliminação 
(DRYSDALE, 2017). Ademais, objetiva-se aprovar regimes de investimentos mais 
atrativos às empresas privadas, além de promover uma maior conectividade entre 
os países da ASEAN através dos transportes e das infraestruturas de rede. Dessa 
maneira, a participação das Faixas 2 e 3 no processo é indispensável, tanto no viés 
teórico quanto no viés prático (ASEAN, 2018b).
Como consequência, essas políticas desenvolvidas pela ASEAN geraram um 
considerável aumento das negociações intra-bloco, além da firma de parcerias com 
países vizinhos, como a China. Analisando-se o organismo por um viés econo-
micista entre o período de 2008 e 2018, é perceptível que a organização e seus 
países-membros vêm gradualmente crescendo economicamente, tendo ocorrido 
o aumento de investimentos estrangeiros diretos, de comércio intra-bloco e de 
acordos com Estados vizinhos, como apontado nos gráficos 1 e 2 e no quadro 1. 
Nesse sentido, a relação entre os gráficos abaixo expressa os retrocessos e os bene-
fícios obtidos pelos países nesse processo no campo econômico (ASEAN, 2017).
Gráfico 1 – Comércio total da ASEAN
Fonte: ASEAN STATS (2018).
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Gráfico 2 – Fluxo de investimento estrangeiro direto da ASEAN
 Fonte: ASEAN STATS (2018).
Quadro 1 – Crescimento anual do PIB dos países da ASEAN
Fonte: ASEAN STATS (2018).
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Analisando-se os dois gráficos e o quadro 1, percebe-se que, de acordo 
com o gráfico 2, os investimentos estrangeiros diretos na ASEAN vêm obtendo 
leve queda. Por outro lado, os investimentos entre os países da ASEAN vêm 
apresentando uma leve tendência de crescimento, tendo atingido, em 2016, em 
torno de 25% da parcela do total investido nesse ano, sendo que, no ano ante-
rior, a porcentagem obtida tinha sido menor que 18%. Além disso, em relação à 
porcentagem de comércio total do bloco presente no gráfico 1, é importante notar 
que o mesmo vem passando por um novo processo de recuperação desde 2009. 
Somado a isso, comparando-se o período pós-2008 até o ano de 2016, nota-se 
que ocorreu expressivo crescimento do agregado de comércio total. Dessa maneira, 
apesar de identificarem-se algumas reduções em investimentos e trocas comerciais 
com países de fora do bloco, explicita-se o amadurecimento da ASEAN e de seus 
Estados no âmbito econômico, os quais vão, gradualmente, assumindo parte 
expressiva nos investimentos e no comércio total da organização. Nesse sentido, 
após comparações e análises feitas em relação aos gráficos 1 e 2, compreende-se 
alguns dos motivos pelos quais o PIB anual de cada Estado da ASEAN, presente 
no quadro 1, vem apresentando constante crescimento, inclusive em países que 
anteriormente apresentavam tendências de queda nesse marcador. Pelas razões 
supracitadas, a ASEAN apresenta-se atualmente como o terceiro maior bloco 
econômico da Ásia (ASEAN, 2017).
4 Análise Política
Diferentemente do pregado por alguns teóricos da integração regional, 
como Haas (1961), o processo no âmbito da ASEAN não possui ou pretende criar 
instituições com algum grau de supranacionalidade (ASEAN, 2008). Porém, de 
acordo com Moravcsik (1993), a integração regional é, em última instância, um 
fenômeno político, e a presente seção busca entendê-la dessa maneira.
A partir do estrito respeito à soberania de cada membro, cristalizado pela 
necessidade de consenso decisório entre o bloco, depreende-se que as decisões 
em um processo de integração regional levam em consideração as preferências 
nacionais e os interesses de todos Estados-membros e que disso decorrem intensas 
barganhas intergovernamentais. Estas não podem ser compreendidas como meras 
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negociações entre os interesses das elites de cada Estado, mas como a tentativa de 
se alcançar preferências racionalmente elaboradas por cada país tendo em vista as 
disputas internas a cada um pela elaboração de tais preferências (MORAVCSIK, 
1993; PUTNAM, 2010).
Para determinar se a ASEAN, como um processo de integração regional, 
tem progredido politicamente, analisar-se-á a quantidade de decisões tomadas 
pela organização a cada ano após 2008 e em comparação com períodos anteriores. 
Tenta-se-á esclarecer, também, o questionamento de se, após a adoção da Carta 
da ASEAN (2008), existe um padrão que representa uma tendência ao aprofun-
damento da integração regional.
4.1 Decisões e a Evolução Política da ASEAN
Para determinar se a ASEAN avançou politicamente desde a adoção de 
sua Carta, em 2008, consideramos pertinente, no presente artigo, realizar uma 
análise das decisões adotadas pela Associação desde então. Para tanto, faz-se útil 
levantar dados sobre a quantidade de instrumentos (decisões) legais adotados pela 
organização ao longo do tempo e, em especial, após 2008 (quadro 6). Tais decisões 
abarcam variadas temáticas, razão que demonstra que a ASEAN não se restringe 
apenas à integração econômica (ASEAN, 2018b).
Quadro 2 – Quantidade de instrumentos adotados pela ASEAN ao longo do tempo
Período Quantidade de instrumentos adotados
Pré-21/10/1988 34
21/10/1988 - 21/10/1998 40
22/10/1998 - 21/10/2008 82
22/10/2008 - Presente 77
Fonte: ASEAN (2018a, produção nossa).
Através de uma primeira análise, baseando-se nos dados do quadro 2, parece 
evidente que a organização apresentou um dinamismo decisório crescente no 
sentido de progredir em seu esforço de integração, mas que, na última década, a 
adoção da Carta não modificou substancialmente o padrão decisório que vinha se 
estabelecendo, com a quantidade de decisões tendo inclusive reduzido levemente. 
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A diferença entre os dois últimos períodos é ainda menor se considerarmos que 
uma das decisões tomadas no terceiro período foi a adoção da própria Carta.
Consideramos necessário, também, ter-se em conta o caráter de cada decisão. 
As decisões da ASEAN estão compreendidas em três âmbitos: o da Comunidade 
Política-Securitária da ASEAN (APSC), que trata de questões primariamente polí-
ticas e securitárias; o da AEC, órgão responsável pela integração econômica entre os 
países do bloco; e a Comunidade Sócio-Cultural da ASEAN (ASCC), que promove 
a cooperação e a preservação das culturas dos países que compõem a organização, 
bem como a promoção da qualidade de vida desses. Por isso, é adequado dividir 
a quantidade de decisões tomadas entre as diferentes áreas de ação contempladas 
pela ASEAN (ASEAN, 2018b).
Quadro 3 – Quantidade de instrumentos adotados pela APSC ao longo do tempo
Período Quantidade de instrumentos adotados
1967 - 21/10/1988 10
21/10/1988 - 21/10/1998 8
22/10/1998 - 21/10/2008 6
22/10/2008 - Presente 8
Fonte: ASEAN (2018a, produção nossa).
O quadro 3 demonstra que a organização tomou mais decisões de caráter 
político-securitário entre sua criação e a data limite do primeiro período. Verifi-
ca-se também uma queda no número de decisões dessa natureza tomadas nas duas 
décadas seguintes, que parece ter sido revertido com a adoção da Carta. Essa pode, 
de acordo com os dados coletados, representar um esforço regional no sentido de 
tornar os membros politicamente mais coesos (ASEAN, 2018b).
Quadro 4 – Quantidade de instrumentos adotados pela AEC ao longo do tempo
Período Quantidade de instrumentos adotados
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1967 - 21/10/1988 22
21/10/1988 - 21/10/1998 30
22/10/1998 - 21/10/2008 72
22/10/2008 - Presente 69
Fonte: ASEAN (2018a, produção nossa).
Como evidenciado pelo quadro 4 em relação às demais, o papel atribuído pela 
ASEAN a questões econômicas é central em seu processo de integração regional. O 
tema é responsável pela maior parte de todas as decisões tomadas pela organização 
até hoje, tendo representado na última década um número pouco menor de deci-
sões em relação ao período anterior à Carta. No entanto, apesar disso, é notável 
um grande esforço no âmbito econômico, tendo em vista o estabelecimento de 
inúmeras metas pela AEC até 2025, aumentando o livre-comércio intra-ASEAN 
a fim de fortalecer o organismo (AEC, 2017).
Quadro 5 – Quantidade de instrumentos adotados pela ASCC ao longo do tempo
Período Quantidade de instrumentos adotados
1967 - 21/10/1988 2
21/10/1988 - 21/10/1998 2
22/10/1998 - 21/10/2008 3
22/10/2008 - Presente 1
Fonte: ASEAN (2018a, produção nossa).
Como sugerido pelo número de decisões referentes a questões sócio-cultu-
rais apresentados no quadro 5, o tema não apresenta-se como uma das áreas nas 
quais os principais esforços da ASEAN em seu processo de integração são feitos. 
Ademais, a adoção da Carta não parece ter fomentado um maior esforço por parte 
da organização no sentido de promover e desenvolver tal assunto. Entretanto, cabe 
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ainda se fazer outra análise, a qual foi estabelecida como um dos principais focos 
do presente trabalho. Essa seria a análise do período após a adoção da Carta da 
ASEAN, observando se houve um aumento do número de decisões, ano a ano, 
que apresente um indício do aprofundamento da integração regional.
Quadro 6 – Quantidade de instrumentos adotados anualmente após a assina-
tura da Carta da ASEAN
Ano Quantidade de instrumentos adotados











Fonte: ASEAN (2018a, produção nossa).
De acordo com o quadro 6, no ano seguinte à adoção da Carta, verifica-se 
um grande aumento no número de decisões tomadas pela organização, destoante 
dos demais anos, impulsionados pelo novo caráter legal e internacional que a Carta 
de ASEAN possibilitou a essa organização (ASEAN, 2008). Porém, é significativo 
que já no ano seguinte ocorre uma forte queda e que, no restante da década, ainda 
de acordo com os dados presentes no quadro – disponibilizados pela organização 
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– não há nenhum tipo de padrão que indique um aumento contínuo do número 
de decisões tomadas. Dessa forma, os dados d6 não indicam uma tendência ao 
aprofundamento do processo de integração da ASEAN baseado na quantidade de 
decisões tomadas pela organização após a adoção de sua Carta.
5 Considerações Finais
A ASEAN organiza-se de forma intergovernamental, em meio a processos 
de barganha e de cooperação. Por tal razão, a organização chama a atenção de 
inúmeros estudiosos que buscam entender esse organismo tão complexo. Nesse 
sentido, o artigo buscou dissertar sobre os aspectos políticos e econômicos da 
mesma, avaliando seus progressos e regressos.
Conforme visto, a ASEAN possui forte caráter intergovernamental, em 
meio a processos de cálculos e estudos entre os seus Estados-membros. Com este 
trabalho, conclui-se, em relação aos objetivos específicos, indo-se ao encontro do 
defendido por Moravcsik (1993), que ao menos alguns dos grupos civis domésticos, 
como elites do setor empresarial, ONGs e institutos acadêmicos, têm influência 
relevante na formação das preferências nacionais dos países-membros. Também 
se faz importante destacar que a ASEAN tem seus processos decisórios baseados 
na consulta e no consenso entre os governos, e que a Carta da ASEAN através da 
criação de novos órgãos e do suporte legal e institucional, veio a reiterar o caráter 
intergovernamental do processo de integração do Sudeste Asiático (ASEAN, 2018b).
Primeiramente, referente ao aspecto econômico, a ASEAN, historicamente, 
vem intensificando seu processo de integração, levando-se em consideração o 
aumento significativo dos fluxos entre esses países, os quais intensificam, paulati-
namente, seus investimentos na região, além de reduzir gradualmente as barreiras, 
tarifárias ou não-tarifárias, entre seus membros. Tais fatos acabam por aumentar 
o fluxo de bens, pessoas  e capitais entre essas nações. Nesse sentido, os grupos 
internos aos Estados da região possuem um papel relevante, tendo em vista que 
ocorre o reconhecimento de afinidades em comum entre esses grupos e, desse 
modo, direta ou indiretamente, acabam impulsionando os Estados, cada vez mais, 
para um caminho que almeja aperfeiçoar e fortalecer esse processo de integração. 
Pelos fatores supracitados, chega-se à conclusão de que, no campo econômico, 
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a Associação vem apresentando significativo progresso, fato que é reforçado e 
fomentado pelas metas propostas pela AEC, que devem ser atingidas até 2025. 
Dessa maneira, são criados mais elementos que fortalecem e consolidam os fluxos 
econômicos do processo regional, apesar de algumas reduções apontadas.
No que concerne outros quesitos referentes à integração regional – os 
político-securitários e os socioculturais, modo como a Associação os classifica 
(ASEAN, 2018b) –, a análise quantitativa não permitiu supor que a adoção da 
Carta promoveu um maior ritmo decisório, que indicaria uma intensificação do 
processo político de integração da ASEAN. Fica inexplicado, ainda, porém, o grande 
aumento de instrumentos adotados no ano seguinte à assinatura da Carta, assim 
como as quantidades variáveis nos números de decisões apresentados no restante 
da última década, que não fornecem suficientes indícios de um progresso político 
na evolução da ASEAN.
Tais dados, todavia, não apresentam uma tendência ao retrocesso no processo 
de integração como um todo, haja vista que não verificou-se, ao longo da década, 
uma redução significativa no número de decisões em relação ao período anterior. 
Apesar de, em termos absolutos, o número de instrumentos adotados pela organi-
zação não ter crescido, cabe a uma futura pesquisa investigar se a Carta representa 
um marco na história da ASEAN e se ela influenciará substancialmente seu futuro 
desenvolvimento, especialmente no aspecto sociocultural, o qual atualmente 
não se apresenta como um fator especialmente contemplado pela quantidade de 
instrumentos aprovados pela Associação.
ASEAN under a Liberal Intergovernmentalist Approach since the 
Adoption of the ASEAN Charter in 2008
Abstract: The present article analyzes the Association of Southeast Asian 
Nations (ASEAN) through the Liberal Intergovernmentalist integration 
theory bias, based on the approach present in the work “Preferences and Power 
in the European Community: a Liberal Intergovernmentalist Approach” 
from the author Andrew Moravcsik. The scope of such analysis is the period 
from the adoption of the ASEAN Charter, in 2008, until currently, and, in 
general, it aims at explicitating the advances and regressions of ASEAN in 
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the economic and political fields. Besides the above mentioned, it also has as 
an objective the greater understanding concerning the institutional structure 
and the unfoldings of economic accords of the organization. In this sense, 
comprehending such goals is craved through the correlation of Tracks 1, 2 
and 3, which are of extreme importance to the decisions dynamics of the 
organism. Hence, the empirical analytical method will be used, resorting to 
historical, quantitative and qualitative analysis, through literature researches 
and the utilization of data provenient from the ASEAN information banks.
Keywords: ASEAN. Liberal Intergovernmentalism. Economy. Tracks. 
Politics.
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